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Filoo Licenciamento de Software S.A
CNPJ nº 13.509.469/0001-00 - NIRE 35.3.004.4760-3

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Filoo Licenciamento de Software S.A (“Companhia”),
para a Assembleia Geral Ordinária que será realizada, em 1ª convocação, no dia 30.04.2022, às 10:00
horas. Tal Assembleia será realizada na modalidade digital, sendo a participação e votação à distância,
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e
deliberar sobre o relatório da administração e as demonstrações financeiras relativos ao exercício
social encerrado 31.12.2021. Os acionistas que desejarem participar e votar a distância deverão
solicitar o link da plataforma digital ou o boletim de voto a distância por e-mail até as 11h do dia 25/04/2022,
nos endereços clarissa@filoo.com.br e marcos@filoo.com.br. A Companhia informa aos Senhores
Acionistas que o relatório da administração, as demonstrações financeiras e o relatório da auditoria
relativos aos exercícios sociais encerrados em 31.12.2021 estão à disposição dos Senhores Acionistas
na sede da Companhia. São Paulo/SP, 30 de março de 2022. Rubem Ariano Crespo - Presidente do
Conselho de Administração.                                                                                              (30, 31/03 e 01/04)

CENTRO DE CONVENIÊNCIA
E SERVIÇOS PANAMBY S/A

CNPJ 07.012.790/0001-74
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam V.Sas. convocadas para a Assembleia Geral Ordinária do CENTRO DE CONVENIÊNCIA E 
SERVIÇOS PANAMBY S/A, inscrita no CNPJ 07.012.790/0001-74, de acordo e nos termos do 
Artigo 7º, inciso I do Estatuto Social e Medida Provisória no 931, de 30 março de 2020/Lei 14010 
de 10 de Junho de 2020, a qual será realizada em 27 de abril de 2022 quarta feira, às 16:30 
horas através de videoconferência na Sede da Administradora, na Rua José Ramon Urtiza, 975 
- 2º Subsolo - Vila Andrade - São Paulo - SP - Open Mall Panamby, a fim de deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia. (I) Aprovação de Contas - Exercício 2021; (II) Operacional - Demonstração 
das Melhorias Realizadas; (III) Comercialização; e (IV) Outros Assuntos de Interesse. Informamos 
que V.Sas. poderão se fazer representar por Procurador, especialmente constituído para tal ato 
por meio de Procuração com firma reconhecida. Neste aspecto, a Administradora se dispõe a 
representar V.Sas. mediante fornecimento de Procuração, bem como, voto por escrito de cada 
ordem do dia. Dados para acesso a videoconferência - Zoom: https://us02web.zoom.
us/j/81036786531?pwd=eGpHSUQvWjF6c2VENmFMTTZ0OS9Sdz09. ID da reunião: 810 3678 
6531. Senha de acesso: 750660 . A Administração.

DIGIGRAF DISTRIBUIDORA COMÉRCIO E SERVIÇOS S.A.
CNPJ/MF: 54.472.956/0001-15 - NIRE: 35.300.337.328

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social da Companhia localizada na Rua Soares de Avelar, nº 894, Vila Gua-
rani, São Paulo/SP, CEP: 04306-020, os documentos do Artigo 133, da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 
31/12/2021. São Paulo, 25 de março de 2022. Diretor Presidente: Wilson Matheus.
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cação prospectiva e determina procedimentos para o registro contábil de remuneração do capital. A 
Norma delibera que os Juros sobre Capital Próprio devem ser reconhecidos a partir do momento que 
sejam declarados ou propostos e assim configurem obrigação presente na data do balanço e, em 
cumprindo esta determinação, esta remuneração de capital deve ser registrada em conta específica 
no Patrimônio Líquido. s) Pagamentos e Antecipações baseados nos Resultados: A Resolução n° 
4.820, a qual vigora a partir de 29 de maio de 2020 e determina que as instituições financeiras e de-
mais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ficam impedidas de: (i) remune-
rar o capital próprio, inclusive sob a forma de antecipação, acima do: (a) montante equivalente ao divi-
dendo mínimo obrigatório, inclusive sob a forma de juros sobre o capital próprio, no caso das 
instituições constituídas sob a forma de sociedade por ações; (b) montante equivalente à distribuição 
mínima de lucro estabelecida no contrato social no caso das instituições constituídas sob a forma de 
sociedades limitadas (ii) recomprar ações próprias (será permitida apenas se por meio de bolsas ou 
de mercado de balcão organizado, até o limite de 5% (cinco por cento) das ações emitidas, ali incluí-
das as ações contabilizadas em tesouraria na entrada em vigor desta Resolução; (iii) reduzir o capital 
social, com exceção aos casos que for obrigatória, na forma da legislação de regência ou quando 
aprovada pelo Banco Central; (iv) aumentar quaisquer remunerações, fixa ou variável, de diretores e 
membros do conselho de administração, no caso das sociedades anônimas, e dos administradores, no 
caso de sociedades limitadas; Os valores sujeitos às vedações mencionadas não podem ser objeto de 
obrigação de desembolso futuro, sendo que essas vedações se aplicam de acordo com Resolução n° 
4.820 e devem ser observadas independentemente da manutenção de recursos em montante superior 
ao Adicional de Capital Principal (ACP), de que tratam as Resoluções nº 4.193, de 1º de março de 
2013, e nº 4.783, de 16 de março de 2020. Eventual antecipação dos montantes mencionados nas 
alíneas “a” e “b” do item I deve ser realizada de forma conservadora, consistente e compatível com as 
incertezas da conjuntura econômica atual. t) Ativos e Passivos Fiscais Correntes e Diferidos: A 
Resolução CMN nº 4.842, de 30 de julho de 2020 consolidou os critérios gerais para mensuração e 
reconhecimento de ativos e passivos fiscais, correntes e diferidos, pelas instituições financeiras e de-
mais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a Resolução BCB nº 15, de 17 
de setembro de 2020 (revogou as Circulares BACEN nº 3.776/2015 e nº 3.174/2003), consolidou os 
procedimentos a serem observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil na constituição ou baixa do ativo fiscal diferido e na divulgação de informações sobre ativos ou 
passivos fiscais diferidos em notas explicativas. u) Eventos Subsequentes: Corresponde ao evento 
ocorrido entre a data-base das demonstrações financeiras e a data na qual foi autorizada a emissão 
dessas demonstrações e são compostos por: Eventos que originam ajustes: são aqueles que eviden-
ciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e Eventos que não ori-
ginam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstra-
ções financeiras.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019
Disponibilidades 2.334 6.237 6.746
Aplicações em Fundos de Investimentos (nota 5) 23.110 45.268 55.212
Total 25.444 51.505 61.958
5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS: a) Resumo da Carteira por Categoria: 
 31/12/2021 31/12/2020
Títulos Privados para Negociação (i) Valor Contábil Valor Contábil
Itaú Soberano Referenciado 4 1.315
Santander FIC FI Empresas Curto Prazo 17 495
Itaú Dynamic Curto Prazo 1.650 1.450
Santander FIC SBAC Renda Fixa Referenciado DI 8.588 11.538
Bradesco FIC FI Referenciado DI Federal 12.850 30.470
Total 23.110 45.268
(i) As cotas de fundos de investimento estão classificadas como sendo sem vencimento, com liquidez 
imediata e são mensuradas pelo valor de custo de aquisição ajustado pelas variações das cotas. No 
período não ocorreram operações com derivativos.
6. OUTROS ATIVOS FINANCEIROS: O saldo de R$ 27.908 (31/12/2020 - R$ 19.800) é composto por 
créditos vinculados, representados na sua totalidade por depósitos em espécie efetuados no BACEN, 
para cumprimento das exigibilidades dos compulsórios sobre depósitos a prazo e recursos de aceites 
cambiais e adicional sobre depósitos.
7. CARTEIRA DE CRÉDITO E PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO 
DE CRÉDITO: a) Carteira de crédito
 31/12/2021 31/12/2020
Operações de Crédito
     Financiamentos - CDC Veículos 1.657.933 1.420.839
Total 1.657.933 1.420.839
b) Carteira de Créditos por Vencimento:  31/12/2021 31/12/2020
Vencidas 13.047 9.328
 A vencer
     Até 1 ano 996.082 812.090
     De 1 a 5 anos 648.382 599.271
     Acima de 5 anos 422 150
Total 1.657.933 1.420.839
c) Carteira de Créditos por Segmento:  31/12/2021 31/12/2020
Setor Privado
Varejo - Pessoa Física 918.474 933.126
Varejo - Pessoa Jurídica 251.318 244.060
Atacado 488.141 243.653
Total 1.657.933 1.420.839
d) Carteira a Valor Presente Distribuída pelos Correspondentes Níveis de Risco e Provisões 
para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito
   Carteira de crédito  31/12/2021
 Percentual Curso Normal Curso Anormal Total Provisão Requerida
A 0,50 1.073.501 2.090 1.075.591 5.345
B 1,00 419.846 4.241 424.087 4.241
C 3,00 122.271 1.514 123.785 3.714
D 10,00 10.939 913 11.852 1.185
E 30,00 4.095 584 4.679 1.404
F 50,00 2.894 491 3.385 1.692
G 70,00 4.130 501 4.631 3.242
H 100,00 7.210 2.713 9.923 9.923
Total  1.644.886 13.047 1.657.933 30.745
   Carteira de crédito  31/12/2020
 Percentual Curso Normal Curso Anormal Total Provisão Requerida
A 0,50 862.609 883 863.492 4.312
B 1,00 475.363 1.678 477.041 4.770
C 3,00 49.276 1.227 50.503 1.515
D 10,00 4.081 588 4.669 467
E 30,00 2.740 463 3.203 961
F 50,00 1.936 504 2.440 1.220
G 70,00 6.503 443 6.946 4.862
H 100,00 9.003 3.542 12.545 12.545
Total  1.411.511 9.328 1.420.839 30.652
e) Movimentação das Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito:
 01/01 a 31/12/2021 01/01 a 31/12/2020
Saldo Inicial 30.652 30.252
Constituição líquida das reversões 18.035 12.580
Baixas (17.942) (12.180)
Saldo Final 30.745 30.652
Foram recuperados no exercício, créditos no valor de R$ 7.329 (31/12/2020 - R$ 4.245), registrados 
como receita da intermediação financeira na rubrica de operações de crédito. f) Carteira Renegocia-
da: Em 31 de dezembro de 2021, o saldo da carteira renegociada foi de R$ 12.424 (31/12/2020 - R$ 
6.416), e o saldo da PDD foi de R$ 3.059 (31/12/2020 - R$ 1.475).
8. ATIVOS FISCAIS CORRENTES E DIFERIDOS: a) Natureza e Origem dos Créditos Tributários
 Saldo em   Saldo em
 31/12/2020 Constituição Realização 31/12/2021
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 22.531 10.937 (8.968) 24.500
Provisão para Contingências Cíveis 2.555 - (204) 2.351
Provisão para Contingências Trabalhistas 2.394 198 - 2.592
Participações no Lucro, Bônus 
 e Gratificações de Pessoal 750 1.399 - 2.149
Outras Provisões Temporárias 5.447 - (1.815) 3.632
Total dos Créditos Tributários 
 sobre Diferenças Temporárias 33.677 12.534 (10.987) 35.224
Total dos Créditos Tributários (1) 33.677 12.534 (10.987) 35.224

(1) Em 30 de dezembro de 2021 e 2020, o Banco PSA não possuía créditos tributários não ativados.
b) Expectativa de Realização dos Créditos Tributários
 31/12/2021
 Diferenças Temporárias
Ano IRPJ CSLL Total
2022 6.550 5.240 11.791
2023 4.683 3.747 8.430
2024 4.360 3.488 7.849
2025 3.597 2.878 6.475
2026 378 302 680
Total 19.569 15.655 35.224
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa 
da realização dos créditos tributários não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos 
futuros. c) Valor Presente dos Créditos Tributários: O valor presente dos créditos tributários é de R$ 
28.602 (31/12/2020 -  R$ 31.147), calculados de acordo com a expectativa de realização das diferenças 
temporárias, prejuízos fiscais e a taxa média de captação projetada para os períodos correspondentes.
9. OUTROS ATIVOS - DIVERSOS 31/12/2021 31/12/2020
Pagamentos a Ressarcir 241 261
Valores a Receber de Sociedades Ligadas (Nota 17.e) 383 525
Direito decorrente de Acordo de Parceria com
  o Santander de Contingências Cíveis (1) 2.296 2.484
Outros (2) 4.272 209
Devedores por Depósitos em Garantia
para Interposição de Recursos Trabalhistas/Cíveis 7.540 6.734
Impostos e Contribuições a Compensar 16.595 19.165
Total 31.327 29.378
(1) O direito refere-se à recuperação de 50% do valor de perda de processos judiciais decorrentes da 
carteira de crédito legado.
(2) Constituem saldos de antecipações salariais e adiantamentos de seguros
10. OUTROS ATIVOS 31/12/2021 31/12/2020
Ativos não financeiros mantidos para venda (1) 3.428 2.924
Despesa antecipada 8 46
Total 3.436 2.970
(1) Referem-se aos veículos retomados, recebidos em dação de pagamento de empréstimos e que não 
são usados nas operações do Banco PSA.
11. IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEIS: a) Outras Imobilizações de uso
 31/12/2021     31/12/2020
 Residual Aqui-  Depre- Residual
 Inicial sições Baixas ciação Final Residual
Instalações, Móveis 
 e Equipamentos de Uso 186 - (56) (39) 91 186
Sistemas de Processamento de Dados 81 - (3) (40) 38 81
Veículos 1.873 498 (1.716) (174) 481 1.873
Total 2.140 498 (1.775) (253) 610 2.140
b) Intangíveis: 31/12/2021     31/12/2020
 Residual Aqui-  Amor- Residual
 Inicial sições Baixas tização Final Residual
Desenvolvimento de Softwares 8.630 4.372 - (2.157) 10.845 8.630
Total 8.630 4.372 - (2.157) 10.845 8.630
Total Ativo Permanente 10.770 4.870 (1.775) (2.410) 11.455 10.770
12. DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS: Depósitos
    31/12/2021 31/12/2020
 Até 3 meses De 3 a 12 meses Acima de 12 meses Total Total
Depósitos Interfinanceiros 423.495 268.607 541.373 1.233.475 1.040.317
Depósitos a Prazo - CDB 18.244 32.901 121.547 172.692 151.006
Total 441.739 279.508 662.920 1.406.167 1.191.323
13. OBRIGAÇÕES FISCAIS E CORRENTES 31/12/2021 31/12/2020
Impostos e Contribuições a Pagar 8.396 5.755
Provisão para Impostos e Contribuições sobre Lucros 13.107 11.971
Total 21.503 17.726
14. OUTROS PASSIVOS - DIVERSOS 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para Processos Judiciais 
e Administrativos - Ações Trabalhistas e Cíveis (Nota 15.b) 10.984 10.997
Floor-Plan - PCBA (Nota 17.e) 16.477 2.617
Provisão para despesas administrativas 16.231 20.286
Comissões a Pagar 1.320 1.367
Outras 3.618 2.536
Total 48.630 37.803
15. PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES: a) Ativos Contingen-
tes: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes. 
(Nota 3.j) b) Saldos Patrimoniais das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e 
Obrigações Legais por Natureza
 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para Processos Judiciais e Administrativos - 
Ações Trabalhistas e Cíveis - (Nota 15.c) 
  Ações Trabalhistas 5.760 5.318
  Ações Cíveis 5.128 5.601
  Ações Tributárias 96 78
Total 10.984 10.997
c) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações Le-
gais: 01/01 a 31/12/2021
 Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo Inicial 5.318 5.601 78 10.997
(Reversão)/Constituição Líquida 209 694 - 903
Atualização Monetária 271 16 18 305
Pagamentos (38) (1.183) - (1.221)
Saldo Final 5.760 5.128 96 10.984
Depósitos em Garantia para processos contingentes trabalhistas e cíveis (Nota 9)  7.540
 01/01 a 31/12/2020
 Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo Inicial 5.442 7.778 - 13.220
(Reversão)/Constituição Líquida 349 4.485 38 4.872
Atualização Monetária 438 1 40 479
Pagamentos (911) (6.663) - (7.574)
Saldo Final 5.318 5.601 78 10.997
Depósitos em Garantia para processos contingentes trabalhistas e cíveis (Nota 9)  6.734
d) Processos Judiciais e Administrativos de Natureza Cíveis e Tributárias: As ações cíveis pos-
suem caráter predominantemente indenizatório e revisionais de crédito, e referem-se à indenização por 
dano material e/ou moral, referentes à relação de consumo, versando, principalmente, sobre questões 
relacionadas a operações de crédito. As ações de natureza tributária constituem discussões relacio-
nadas a cobranças indevidas de IPVA. As ações são provisionadas de acordo com a avaliação indi-
vidual realizada, sendo as provisões constituídas com base no risco provável de perda, na lei e na 
jurisprudência de acordo com a avaliação de perda efetuada pelos assessores jurídicos. e) Passivos 
Contingentes Trabalhistas e Cíveis Classificados como Risco de Perda Possível: O Banco PSA 
possui passivos contingentes classificados como risco de perda possível no montante aproximado de 
R$ 2.029 para ações cíveis e R$ 1.203 para ações trabalhistas (31/12/2020 - R$ 3.281 e R$ 2.772, 
respectivamente).
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital social 
no valor de R$ 229.756 é composto por 209.354 mil ações ordinárias, sem valor nominal, assim de-
monstrado:
 Ordinárias
De Domiciliados no País 104.677
De Domiciliados no Exterior 104.677
Total 209.354
b) Dividendos: Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios 
de 50% do lucro líquido de cada exercício, ajustado de acordo com a legislação. Em 31 de dezembro de 
2020, foi aprovada a destinação de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 11.692, R$ 55,85 
por ação ordinária, em reais por ação, correspondendo ao valor líquido do imposto de renda de R$ 
9.938, R$ 47,47 por ação ordinária, em reais por ação, atribuídos aos dividendos mínimos obrigatórios 
sobre o lucro líquido do exercício de 2020 e dividendos no montante de R$ 1.755 ambos pagos no dia 

28 de maio de 2021. Adicionalmente, em 06 de maio de 2021, foi aprovada a distribuição de dividendos 
remanescentes no montante de R$ 15.000 (R$ 71,65 por ação ordinária, em reais por ação), referente 
a lucros acumulados da Companhia pagos no dia 29 de julho de 2021. Em 31 de dezembro de 2021 
foi aprovada a destinação de dividendos no montante de R$ 12.712, e a destinação de juros sobre o 
capital próprio no montante de R$ 12.700, R$ 60,55 por  ação ordinária, em reais por ação, correspon-
dendo ao valor líquido do imposto de renda de R$ 10.795, R$ 51,56 por ação ordinária, em reais por 
ação, atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório sobre o lucro líquido do exercício de 2021, e serão 
pagos em até 60 dias, após aprovação em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em até 30 de 
abril de 2022. c) Reserva Legal: De acordo com a legislação societária brasileira, foram destinados 
5% do lucro líquido para constituição da reserva legal, até que a mesma atinja a 20% do capital. Esta 
reserva tem como finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízos ou aumentar o capital. d) Reserva Estatutária: O saldo remanescente do 
lucro líquido do semestre é destinado para a reserva para reforço de capital de giro, com a finalidade 
de garantir os meios financeiros para a operação do Banco PSA, limitada a 100% do capital social, 
podendo ser utilizada para futuros aumentos de capital.
17. PARTES RELACIONADAS: a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração: A Ata de 
Assembléia Geral Ordinária, de 30 de abril de 2021, fixou para o exercício social de 2021, a remune-
ração anual e global dos administradores de até R$ 4.690 (2020 - R$ 4.190). A remuneração total do 
pessoal chave da Administração paga no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi de R$ 4.269 
(31/12/2020 - R$ 3.713). b) Benefícios de Curto Prazo
Salários e Honorários da Administração 01/01 a 31/12/2021 01/01 a 31/12/2020
Remuneração Fixa 3.069 2.702
Remuneração Variável 1.200 1.011
Total 4.269 3.713
Adicionalmente, no exercício de 2021, foram recolhidos encargos sobre a remuneração da Adminis-
tração no montante de R$ 1.253 (30/06/2020 - R$ 1.223). c) Operações de Crédito: O Banco PSA 
poderá efetuar transações com partes relacionadas, alinhadas com a legislação vigente no que tange 
aos artigos 6º e 7º da Resolução CMN nº 4.693/18 e o artigo 34 da “Lei das Sociedades Anônimas”, 
sendo consideradas partes relacionadas: (i) seus controladores, pessoas naturais ou jurídicas, nos 
termos do art. 116 da Lei das Sociedades Anônimas; (ii) seus diretores e membros de órgãos esta-
tutários ou contratuais; (iii) em relação às pessoas mencionadas nos incisos (i) e (ii), seu cônjuge, 
companheiro e parentes, consanguíneos ou afins, até o segundo grau; (iv) pessoas naturais com 
participação societária qualificada em seu capital; (v) pessoas jurídicas com participação societária 
qualificada em seu capital;
(vi) pessoas jurídicas que possuam diretor ou membro do Conselho de Administração em comum com 
o Banco PSA. d) Participação acionária: O Banco PSA é uma joint-venture, cujo capital pertence 
50% ao Banque PSA Finance (empresa do Grupo Peugeot Citroën) e 50,00% da Aymoré CFI. e) 
Transações com Partes Relacionadas: As operações e remuneração de serviços com partes rela-
cionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo 
taxas de juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais de cobrança ou 
apresentam outras desvantagens. As principais transações e saldos são conforme segue:
 Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)
   01/01 a  01/01 a
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades 2.258 179 - -
Banco Santander (6) 2.258 179 - -
Valores a Receber de Sociedades Ligadas  (nota 9) 4.823 525 1.678 1.716
Peugeot Citroen do Brasil Automóveis Ltda (3) 4.684 383 - -
PSA Corretora de Seguros e Serviços Ltda (1) 139 142 1.678 1.716
Depósitos Interfinanceiros (nota 12) (1.070.932) (1.012.276) (51.798) (62.527)
Banco Santander (6) (1.070.932) (1.012.276) (51.798) (62.527)
Depósitos à Prazo (nota 12) (26.832) (29.748) (1.085) (1.837)
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (5) (26.832) (29.748) (1.085) (1.837)
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar (23.506) (11.692) - -
Banco Santander (6) (11.753) (5.846) - -
Banque PSA Finance  (2) (11.753) (5.846) 
 
Valores a Pagar à Sociedades Ligadas (nota 14) (16.477) (2.617) (87) 13
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (3) (16.477) (2.617) (87) 13
 
Resultados de Exercícios Futuros (2.224) (6.130) 6.302 18.144
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (4) (2.224) (6.130) 6.302 18.144
(1) Referem-se a despesas administrativas - convênio operacional.
(2) Controlador direto da Instituição.
(3) Valores a receber da PCBA (montadora), referente a equalização de taxas de juros.
(4) Valores recebidos da PCBA (montadora), referente a equalização de taxas de juros, para reconhe-
cimento de Receita Diferida
(5) Captação de Recursos junto a  PCBA  (montadora), para Garantias das operações de atacado.
(6) Controlador indireto da Instituição.
18. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS  01/01 a 31/12/2021 01/01 a 31/12/2020
Aluguel 92 5.196
Transportes e Viagens 595 597
Sucumbências 1.145 2.504
Serviços do Sistema Financeiro 1.636 2.437
Outras 2.553 2.519
Propaganda e Publicidade 3.326 3.646
Serviços Técnicos Especializados e de Terceiros 6.836 6.625
Serviços de Processamento de Dados 10.083 9.301
Total 26.266 32.825
19. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS  01/01 a 31/12/2021 01/01 a 31/12/2020
Despesas com Comissões Comerciais e de Agenciamento 14.170 8.848
Rateio de despesas - Peugeot Citroën Brasil Automóveis (Nota 17.e) 87 (13)
Outras 494 733
Total 14.751 9.568
20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 01/01 a 31/12/2021 01/01 a 31/12/2020
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 38.122 39.047
Participações no Lucro (923) (2.062)
Resultado antes dos Impostos 37.199 36.985
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social 
às Alíquotas de 25% e 20%, Respectivamente (1) (18.599) (16.643)
Demais Ajustes (1) 6.458 4.274
CSLL Ajuste 5% (2) 1.692 -
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente (10.449) (12.369)
(1) Os demais ajustes tratam-se de JCP, adições permanentes (Despesas indedutíveis conforme De-
creto n°. 9.580 de 2018) e deduções fiscais (Doações e PAT).
(2) Inclui ajuste relacionado à majoração da alíquota da CSLL para o crédito tributário diferido (nota 
3.I).
21. OUTRAS INFORMAÇÕES: a) Conglomerado Financeiro: Em consonância à Resolução do 
CMN 3.198/2004, o Banco PSA Brasil aderiu ao comitê de auditoria único, por intermédio da ins-
tituição líder, Banco Santander. As instituições integrantes do Conglomerado Financeiro Santander 
optaram pela constituição de estrutura única de gerenciamento de risco de crédito, que opera de 
acordo com a regulamentação do BACEN e as boas práticas internacionais, visando proteger o capital 
e garantir a rentabilidade dos negócios. O resumo do relatório do comitê de auditoria e o resumo 
da descrição da estrutura de gerenciamento do risco de crédito foram divulgados e publicados em 
conjunto com as demonstrações financeiras do Banco Santander, disponíveis no endereço eletrônico 
www.santander.com.br/ri.
b) Resultados Recorrentes/Não Recorrentes: Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 
2020 não houve resultados não recorrentes. c) Efeitos da pandemia – COVID 19: O Banco monitora 
os efeitos desta pandemia que afetam suas operações e que possam afetar adversamente seus re-
sultados. Desde o início da pandemia no Brasil, foram estruturados Comitês de acompanhamento dos 
efeitos da propagação e de seus impactos, além das ações governamentais para mitigar os efeitos da 
COVID-19.  Os impactos futuros relacionados à pandemia, os quais possuem certo grau de incerteza 
quanto à sua duração e severidade e que, portanto, não podem ser mensurados com precisão neste 
momento, continuarão a ser acompanhados pela Administração.

 Rafael Victal Saliba Jean Pierre Avril Nereu Amann Kratz Paulo Teixeira Bruno Dantas Saab Claudia Caixator Pinori
 Diretor Presidente Diretor Vice-Presidente e Diretor Comercial Diretor Financeiro Diretor de Risco Diretor de Operações e TI Contadora - CRC 1SP232486/O-6

Conselho de Administração

Diretoria

Continuação...

Aos Administradores e Acionistas Banco PSA Finance Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Banco PSA Finance Brasil S.A. (“Institui-
ção”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.  Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco PSA Finance Brasil S.A. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: 
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse Relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Insti-
tuição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 31 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Paulo Rodrigo Pecht - Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP213429/O-7

COOPERBRAC - Cooperativa Agrícola do Brasil Central
CNPJ/MF 15.759.617/0001-62 - NIRE 3540016062-4

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Cooperados da COOPERBRAC - Cooperativa Agrícola do
Brasil Central, a reunirem em sua sede social á Rua Roberto Koch nº 502 Vila
Independência - São Paulo - SP, CEP- 04221-060 em Assembleia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 12.04.2022 ás 8:00 horas com a presença de 2/3 (dois terços) dos
cooperados, em primeira convocação; às 9:00 horas, com a presença de metade mais
um dos cooperados, em segunda convocação; ou às 10:00 horas, com a presença de,
no mínimo, 10 (dez) cooperados, em terceira convocação, para deliberarem sobre as
seguintes ordens do dia: a) Saída e Entrada de novo Cooperado (a). São Paulo, 01 de
abril de 2022. Diretor Presidente: Sylla Burani Junior.

COOPERSERV
Cooperativa Agrícola Nacional Sudeste Centro Oeste

CNPJ/MF 04.025.056/0001-51 - NIRE 35.400.063.386 - IE 116.606.785.114
Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os cooperados da COOPERSERV - Cooperativa Agrícola
Nacional Sudeste Centro Oeste, a se reunirem em sua sede à Rua Ajaroba nº 63, Vila
Independência - São Paulo SP, CEP- 04223-060, em Assembleia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 11 de abril de 2022, ás 8:00 horas com a presença de 2/3 (dois
terços) dos cooperados, em primeira convocação; às 9:00 horas, com a presença de
metade mais um dos cooperados, em segunda convocação; ou às 10:00 horas, com
a presença de, no mínimo, 10 (dez) cooperados, em terceira convocação, para
deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: a) Saída e Entrada de novo cooperado
(a). São Paulo, 01 de abril de 2022. Sylla Burani Junior - Presidente da Mesa.
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